
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
XLII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA 

DE CARREIRA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
 

DIREITO PENAL – 4ª Prova Específica – 31/08/2008 
 
 

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor 8,0 pontos) 
 
João, Cabo da Polícia Militar, encontrava-se em serviço, na Estrada Grajaú-Jacarepaguá, e 

aproximou-se de Maria, de 13 anos, que aguardava um ônibus no ponto, sozinha, e 

determinou que Maria entrasse na viatura, ameaçando-a com um revólver. A viatura segue 

para um local ermo, onde se encontra com Paulo, cidadão civil, e ambos mantêm conjunção 

carnal com Maria, e em seguida também coito anal, sempre sob ameaças e exercendo 

violência física, sofrendo Maria lesão grave consistente na fratura de um dos braços, com 

incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias.  

A conjunção carnal e o coito anal foram praticados inicialmente por João, enquanto Paulo 

permanecia vigiando e intimidando a ofendida com o revólver, e depois Paulo passou a 

praticar os mesmos atos, enquanto João permanecia vigiando e intimidando a ofendida com 

o revólver.  

Depois de abandonarem Maria no local, João e Paulo foram presos por policiais de outra 

guarnição e nesta ocasião o Cabo João ofereceu dinheiro aos colegas para que fossem 

liberados, sendo o dinheiro de Paulo, que o entregou a João para cumprir a oferta, com a 

qual aderiu, recusada pelos policiais da guarnição.   

João é primário e de bons antecedentes. Paulo tem 20 anos de idade e é reincidente, 

porque condenado pela prática de furto tentado a uma pena de 08 meses de reclusão.  

Qual a classificação jurídica das condutas realizadas por João e Paulo? Proceda a dosimetria 

penal de cada réu, considerando as penas-base fixadas nos mínimos legais, estabelecendo 

também o regime prisional. Fundamente a decisão.        

 
 
 
 
 
 



 
 

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: 2,0 pontos) 
 
Carlos foi condenado pelas práticas de lesão corporal grave (art. 129, §2º, I, do CP), à pena 

de 02 anos de reclusão, e furto simples (art. 155, do CP), às penas de 01 ano de reclusão e 

10 D.M., em concurso material. Há possibilidade de fazer incidir pena alternativa em 

qualquer das condenações? Qual o regime prisional a ser fixado, considerando que Carlos é 

primário, de bons antecedentes e menor de 21 anos? Fundamente. 

 
 
 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
 

 
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: 4,0 pontos) 
 
Disserte sobre a competência para julgar os Deputados Estaduais nos crimes comuns, 

inclusive de homicídio doloso, crimes em detrimento de bens, interesses e serviços da União 

Federal e nos crimes Eleitorais. A dissertação deverá indicar os dispositivos legais aplicáveis, 

bem como o entendimento doutrinário e jurisprudencial a respeito.   

 

  

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: 2,0 pontos) 
 
Intentada por Deputado Estadual ação penal privada por ter sido vítima de crime de 

difamação, o réu ajuizou exceção da verdade. Como deve proceder o Magistrado? Resposta 

justificada. 

 

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: 2,0 pontos) 
 
Intentado o pedido de Reabilitação pelo condenado, observados os critérios legais, veio o 

requerente a falecer na tramitação do pedido. Filho menor representado pela genitora, 

visando reparar o passado criminoso do genitor, requereu o prosseguimento do feito até 

final Reabilitação. Decida o requerimento, de modo sucinto, justificando. 

 



 

 

QUARTA QUESTÃO: (valor: 2,0 pontos) 

 
Policial Militar apreendeu veículo “Van” sob a justificativa de que o condutor estava 

exercendo transporte irregular de passageiros. Ocorre que o motorista do veiculo possuía 

ordem liminar expedida pela Vara da Fazenda Pública autorizando-o a trafegar e a executar 

o dito transporte nas vias públicas. Foi instaurado procedimento penal por crime do art. 349 

do Código Penal Militar c/c o art. 3º, “a” e “j”, da Lei nº 4.898/65. Suscitado o conflito, 

entre a Justiça Comum e a Auditoria Militar Estadual, qual a autoridade judicial competente 

para julgar a ação penal ajuizada? Justifique.   

 


